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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. 
BASE DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DOS DESCONTOS 
RELATIVOS À PARTICIPAÇÃO DO EMPREGADO NO CUSTEIO DO VALE-
TRANSPORTE, AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO E AUXÍLIO SAÚDE/ODONTOLÓGICO. 
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O posicionamento do Superior Tribunal de Justiça é de que os 
descontos correspondentes à participação do empregado no custeio do vale-
transporte, auxílio-alimentação e auxílio saúde/odontológico integram a 
remuneração do trabalhador e, por conseguinte, compõem a base de cálculo da 
contribuição previdenciária patronal e das contribuições destinadas ao RAT e a 
terceiros. Precedentes: AgInt no REsp 1946530/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2022, DJe 17/03/2022; AgInt 
no REsp 1955528/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 02/03/2022; e AgInt no 
REsp 1936788/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 06/12/2021, DJe 09/12/2021. 

2. Agravo interno da contribuinte a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 03/05/2022 a 09/05/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 09 de maio de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. 
BASE DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DOS DESCONTOS 
RELATIVOS À PARTICIPAÇÃO DO EMPREGADO NO CUSTEIO DO VALE-
TRANSPORTE, AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO E AUXÍLIO SAÚDE/ODONTOLÓGICO. 
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O posicionamento do Superior Tribunal de Justiça é de que os 
descontos correspondentes à participação do empregado no custeio do vale-
transporte, auxílio-alimentação e auxílio saúde/odontológico integram a 
remuneração do trabalhador e, por conseguinte, compõem a base de cálculo da 
contribuição previdenciária patronal e das contribuições destinadas ao RAT e a 
terceiros. Precedentes: AgInt no REsp 1946530/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2022, DJe 17/03/2022; AgInt 
no REsp 1955528/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 02/03/2022; e AgInt no 
REsp 1936788/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 06/12/2021, DJe 09/12/2021. 

2. Agravo interno da contribuinte a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno manejado pela JARAGUA GESTAO 
DE RH EIRELI contra a decisão de fls. 1493, que deu parcial provimento ao seu 
recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
PATRONAL. BASE DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DOS 
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DESCONTOS RELATIVOS À PARTICIPAÇÃO DO EMPREGADO NO CUSTEIO 
DO VALE-TRANSPORTE, AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO E AUXÍLIO 
SAÚDE/ODONTOLÓGICO. MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE CARÁTER PROTELATÓRIO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.

2. Em suas razões (fls. 1502/1512), a parte agravante insiste na 
alegação de que os valores descontados dos empregados a título de 
coparticipação no vale-transporte, vale-refeição e assistência médica e 
odontológica devem ser excluídos da base de cálculo da 
contribuição previdenciária patronal, bem como das contribuições devidas a 
terceiros e ao RAT. 

3. Requer, ao final, o provimento do agravo interno, para que seja 
provido o recurso especial nos termos pleiteados. 

4. Não houve impugnação (fls. 1.518).

5. É o relatório.

VOTO

1. O recurso não merece prosperar.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 
a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

3. Verifica-se que o agravo interno não trouxe argumentos novos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, limitando-se a 
reiterar as teses já veiculadas no especial.

4. Conforme consta da decisão agravada, o posicionamento do 
Superior Tribunal de Justiça é de que os descontos correspondentes à 
participação do empregado no custeio do vale-transporte, auxílio-alimentação e 
auxílio saúde/odontológico integram a remuneração do trabalhador e, por 
conseguinte, compõem a base de cálculo da contribuição previdenciária 
patronal e das contribuições destinadas ao RAT e a terceiros.

5. Nesse sentido, confiram-se os recentes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
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CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. VALORES DESCONTADOS 
DOS EMPREGADOS. AUXÍLIO-TRANSPORTE E AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. 
TOTAL DAS REMUNERAÇÕES. VALORES BRUTOS. ALEGADA VIOLAÇÃO 
DO ART 1.022 DO CPC/2015. NÃO VERIFICADA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando o 
reconhecimento do direito de a impetrante excluir os valores relativos aos 
descontos de vale-transporte, vale-alimentação, vale-refeição, plano de 
saúde e plano odontológico assumidos pelos empregados, da base de 
cálculo das contribuições patronais a cargo da impetrante (cota patronal de 
20%, GIIL-RAT e contribuições a outras entidades/terceiros). A sentença 
denegou a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e 
art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda 
que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na 
hipótese.

III - O Tribunal de origem decidiu que não cabe à 
contribuinte/empresa pretender que a contribuição previdenciária incida 
apenas sobre o valor líquido da remuneração dos segurados empregados 
após o desconto do montante das parcelas de cota de participação dos 
trabalhadores (a título de vale-transporte, vale-alimentação, vale-refeição, 
plano de saúde e plano odontológico).

IV - No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp n. 1.902.565/PR, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 7/4/2021, fixou que o montante retido a 
título de contribuição previdenciária compõe a remuneração do empregado, 
de modo que deve integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária 
patronal, da contribuição ao SAT/RAT (art. 22, II, da Lei n. 8.212/1991) e 
das contribuições sociais devidas a terceiros.

V - Nos termos do julgado, embora o crédito da remuneração e a 
retenção da contribuição previdenciária possam, no mundo dos fatos, 
ocorrer simultaneamente, no plano jurídico as incidências são distintas, 
pois o montante retido deriva da remuneração do empregado, conserva ele 
a natureza remuneratória, razão pela qual integra também a base de 
cálculo da cota patronal. A propósito: REsp n. 1.858.489/DF, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 21/8/2020 e REsp n. 
1.898707/RN, relator Ministro Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
27/4/2021.

VI - Agravo interno improvido (AgInt no REsp 1946530/RS, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
14/03/2022, DJe 17/03/2022).
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE CÁLCULO. 
DESCONTO DE VALE-TRANSPORTE, DE AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. 
INCLUSÃO.

1. No Resp. 1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, a 
Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, firmou 
orientação no sentido de que o montante retido a título de contribuição 
previdenciária compõe a remuneração do empregado, de modo que deve 
integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal, da 
contribuição ao SAT/RAT (art. 22, II, da Lei n. 8.212/91) e das 
contribuições sociais devidas a terceiros. Com efeito, embora o crédito da 
remuneração e a retenção da contribuição previdenciária possam, no 
mundo dos fatos, ocorrer simultaneamente, no plano jurídico as 
incidências são distintas, pois o montante retido deriva da remuneração do 
empregado, conserva ele a natureza remuneratória, razão pela qual 
integra também a base de cálculo da cota patronal.

2. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1955528/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21/02/2022, DJe 02/03/2022).

 
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A SER RECOLHIDA PELA EMPRESA (PATRONAL). BASE 
DE CÁLCULO. FOLHA DE SALÁRIOS. PARCELA DESCONTADA DA 
REMUNERAÇÃO DO EMPREGADO PARA CUSTEAR O FORNECIMENTO DE 
VALE-ALIMENTAÇÃO.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC 
(Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).

2. O Supremo Tribunal Federal, no RE 565.160/SC, ao decidir que 
a contribuição social a cargo do empregador incide sobre ganhos habituais 
do empregado, firmou compreensão segundo a qual a expressão ganhos 
habituais do empregado não se restringe ao conceito restrito de salário 
previsto na CLT, abrangendo todas as parcelas de caráter remuneratório 
pagas em decorrência do contrato de trabalho.

3. Por ser componente da folha de salários, a parcela do salário 
dos empregados, descontada para custear o vale-alimentação, deve 
compor a base de cálculo da contribuição previdenciária a ser recolhida 
pela empresa. Precedentes.

4. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1936788/RS, Rel. 
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Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
06/12/2021, DJe 09/12/2021).

 
6. Mantenho incólume, portanto, a decisão agravada. 

7. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno da 
contribuinte. 

8. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 03/05/2022 a 09/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JARAGUA GESTAO DE RH EIRELI
ADVOGADOS : LARISSA OLIVEIRA DO PRADO SOUZA - SP404957

CRISTINA TIELAS MADUREIRA - SP408185
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JARAGUA GESTAO DE RH EIRELI
ADVOGADOS : LARISSA OLIVEIRA DO PRADO SOUZA - SP404957

CRISTINA TIELAS MADUREIRA - SP408185
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/05/2022 a 09/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 10 de maio de 2022
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